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10 — Concurso para o Recrutamento de um Professor Catedrático 
da área disciplinar de Biologia para a Faculdade de Ciências aberto por 
Edital 919/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 184 
de 2013 -09 -24;

11 — Concurso para o Recrutamento de um Professor Associado da 
área disciplinar de Ensino e Divulgação das Ciências para a Faculdade 
de Ciências Edital 921/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 185 de 2013 -09 -25;

12 — Concurso para o Recrutamento de um Professor Associado 
da área disciplinar de Física, Engenharia Física e Astronomia para a 
Faculdade de Ciências aberto por Edital 922/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 185 de 2013 -09 -25;

13 — Concurso para o Recrutamento de um Professor Auxiliar da 
área disciplinar de Informática para a Faculdade de Ciências aberto por 
Edital 482/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106 
de 2014 -06 -03;

14 — Concurso para o Recrutamento de um Professor Catedrático da 
área disciplinar de Química e Bioquímica para a Faculdade de Ciências 
aberto por Edital 588/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 127 de 2014 -07 -04.

Vice -Reitora Professora Doutora Maria de Fátima Aires Pereira Ma-
rinho Saraiva, Professora Catedrática da Faculdade de Letras:

15 — Concurso para o Recrutamento de um Professor Catedrático da 
área disciplinar de Ciências da Educação para a Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação aberto por edital 467/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 104 de 2014 -05 -30;

16 — Concurso para o Recrutamento de um Professor Catedrático 
para todas as áreas do Agrupamento Científico de Gestão: Contabilidade 
e Controlo de Gestão, Finanças, Marketing e estratégia, Operações e 
Logística e Organização e Recursos Humanos para a Faculdade de Eco-
nomia, aberto por edital 586/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 126 de 2014 -07 -03;

Vice -Reitor Professor Doutor Pedro Nuno de Freitas Lopes Teixeira, 
Professor Associado da Faculdade de Economia:

17 — Concurso para o Recrutamento de dois Professores Associados 
da área disciplinar de Arquitetura para a Faculdade de Arquitetura aberto 
por edital n.º 501/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 110 de 2014 -06 -09.

16 de julho de 2014. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

207999792 

 Faculdade de Medicina

Contrato (extrato) n.º 456/2014
Por despacho do diretor da Faculdade de 8 de abril de 2014:
Doutor Fernando José Magro Dias, professor auxiliar convidado, 

com 30 % do vencimento — autorizado o contrato de trabalho em 
funções públicas, a termo resolutivo certo, pelo período de um ano, 
como professor associado convidado, com 30 % do vencimento, desta 
Faculdade, com efeitos a partir de 8 de abril de 2014, com denúncia do 
cargo anterior na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

29 de julho de 2014. — O Dirigente de Direção Intermédia, Antero 
Barbosa

208001896 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.º 9051/2014
1 — Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho de 

21/06/2014 do Presidente do Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria), 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum para constituição de relações jurídicas de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho na 
carreira e categoria de técnico superior do mapa de pessoal do IPLeiria.

2 — Declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
no IPLeiria para postos de trabalho para a categoria de técnico supe-
rior da carreira de técnico superior e não ter sido efetuada consulta 
prévia à Entidade Centralizadora para a Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, por estar temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da consulta, uma vez que ainda não foi 

publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de re-
serva de recrutamento.

3 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro, foi emitida a declaração de inexistência de trabalhado-
res em situação de requalificação nos termos do artigo 7.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Caraterização do posto de trabalho: Um posto de trabalho na 
categoria e carreira geral de Técnico Superior, para exercer as funções 
previstas no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 3 de complexidade 
funcional, com vista a, entre outras, estabelecer e aplicar critérios de 
gestão de documentos; avaliar e organizar a documentação com inte-
resse administrativo, probatório e cultural, de acordo com sistemas de 
classificação definidos pela entidade produtora da documentação ou que 
refletem o seu sistema de organização e ou os das redes organizacionais 
onde se encontrem envolvidas; manter os documentos, respeitando o 
esquema de organização original do arquivo; intervir na análise de pro-
cessos organizacionais adequando -os à respetiva produção documental, 
definir e otimizar circuitos documentais e processos de controlo dos 
documentos na organização, elaborar tabelas de seleção, estipulando os 
prazos de conservação e destino final dos documentos; referenciar os 
documentos de modo a poderem ser facilmente localizados por qualquer 
utilizador do arquivo; apoiar o utilizador, orientando -o na pesquisa de 
registos e documentos apropriados; produzir instrumentos transversais 
de suporte à gestão documental, nomeadamente diagnósticos, relatórios 
e regulamentos; acompanhar a aplicação e utilização dos instrumentos 
de suporte e monitorizar a utilização do classificador documental; co-
laborar em projetos transversais ao Instituto no âmbito de sistemas de 
informação.

5 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro (até 31.07.2014) 
e Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (a partir de 01.08.2014), Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

6 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

7 — Postos de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: 1 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

8 — Local de trabalho: Serviços Centrais do Instituto Politécnico 
de Leiria.

9 — Posicionamento remuneratório: Será observado o limite esta-
tuído na alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 
de dezembro.

9.1 — A posição remuneratória de referência, a que alude a alínea f) 
do artigo 2.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, é a 1.ª posição 
remuneratória da categoria de técnico superior a que corresponde o 
montante pecuniário de 1201,48 €(mil duzentos e um euros e quarenta 
e oito cêntimos).

9.2 — Os candidatos deverão informar obrigatoriamente o IPLeiria do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem, nos termos do n.º 2 do artigo 42.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador: Ser detentor 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
encontrar -se em situação de mobilidade especial e possuir os requisitos 
enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

12 — Habilitações académicas: Podem ser admitidos os indivíduos 
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas possuam as ha-
bilitações exigidas para os postos de trabalho colocados a concurso (cf. 
n.º 1, do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro), a saber, 
titularidade de Licenciatura, complementada com

13 — Requisitos específicos: Os candidatos deverão ainda possuir: 
Curso de Especialização em Ciências Documentais, opção em Arquivo, 
ou outros cursos de especialização pós — licenciatura na área de Ci-
ências Documentais de duração não inferior a dois anos, ministrados 
em instituições nacionais de ensino superior, ou ainda cursos ministra-
dos em instituições estrangeiras reconhecidos como equivalentes aos 
anteriores.

14 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, obrigatoriamente, mediante o formulário 
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário 
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da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra 
disponível na página eletrónica do IPLeiria.

14.1 — A apresentação da candidatura só é admissível em suporte 
de papel.

14.2 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente na Rua General Norton de Matos, 2411 -901 Leiria, 

durante as horas normais de expediente (09h00 às 13:00 h e das 14:00 
h às 18h00); ou,

Através de correio registado e com aviso de receção, até ao termo 
do prazo fixado, para Rua General Norton de Matos, Apartado 
4133,2411 -901 Leiria, dirigida ao Senhor Presidente do IPLeiria.

14.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das habi-
litações literárias e dos cursos de especialização detidos;

b) Curriculum vitae devidamente atualizado à data do presente aviso, 
em formato europeu, detalhado, datado e assinado, dele devendo constar, 
para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações lite-
rárias e experiência profissional, designadamente as funções e atividades 
que exerce e exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração 
e atividades relevantes, assim como a formação profissional detida em 
matéria relacionada com a área funcional dos postos de trabalho, com 
indicação expressa das entidades promotoras, datas de realização e 
respetiva duração;

c) Declaração do conteúdo funcional, com data posterior à data do 
presente aviso, emitida e autenticada pela entidade empregadora pú-
blica de origem ou em que o candidato exerce funções, da qual conste 
a caracterização detalhada das tarefas, atividade e responsabilidades 
inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo trabalhador e o grau de 
complexidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no 
mapa de pessoal aprovado, ou, estando o trabalhador em situação de 
requalificação, que por último ocupou;

d) Declaração com data posterior à data do presente aviso, emitida e 
autenticada pela entidade empregadora pública de origem ou em que o 
candidato exerce funções, que identifique inequivocamente a modali-
dade de relação jurídica de emprego público de que é titular, a carreira 
e a categoria que integra, a posição e nível remuneratório em que se 
encontra posicionado, com indicação do respetivo montante pecuniário, 
a antiguidade na carreira, na categoria e na Administração Pública, bem 
como as menções qualitativas e quantitativas da avaliação de desem-
penho relativa aos últimos três anos ou, sendo o caso, a indicação dos 
motivos de não avaliação em um ou mais anos;

e) Fotocópias simples e legíveis dos comprovativos da formação pro-
fissional realizada nos últimos três anos, relacionada com as atividades 
que caracterizam o posto de trabalho;

15 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se refere artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, desde que declarem, sob compromisso 
de honra, no referido formulário, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um deles.

16 — Aos candidatos que exerçam funções no IPLeiria não é exigida 
a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n.os 6 
e 7 da Portaria n.º 83.º -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — Métodos de seleção: Considerando o disposto no n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, ex vi n.º 1 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, em conjugação com o n.º 2 do 
mesmo preceito, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar são a Prova 
de Conhecimentos (PC), sendo que, no casos dos candidatos reunirem as 
condições referidas no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, ser-lhes-á aplicado, caso não tenham exercido a opção pelo 
método anterior de acordo com a primeira parte do mesmo normativo, 
o método Avaliação Curricular (AC).

18 — Em ambos os casos será aplicado o método facultativo Entre-
vista Profissional de Seleção (EPS).

19 — A Classificação Final (CF) dos candidatos expressa -se numa 
escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo com 
a especificidade de cada método e resulta da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
através da aplicação das seguintes fórmulas de valoração final:

CF = PC × 70 % + EPS 30 %
CF = AC × 70 % + EPS 30 %

20 — A Prova de Conhecimentos, que terá uma ponderação de 70 %, 
terá uma duração máxima de 2 horas e incidirá sobre as seguintes te-
máticas:

21 — Parte I — Legislação geral relativa à Administração Pública:
a) Organização da Administração Pública em Portugal;
b) Noções gerais sobre o Código do Procedimento Administrativo;
c) Regime jurídico dos trabalhadores da Administração Pública;
d) Regime jurídico de realização de despesa pública;
e) Sistemas de avaliação de desempenho (SIADAP);
f) Regime jurídico do Ensino Superior;
g) Organização e funcionamento do Instituto Politécnico de Leiria, 

incluindo regulamentação interna.

Parte II — Enquadramento específico
a) Património cultural e arquivístico:
Lei de bases do património Português;
Regime geral dos arquivos e do património arquivístico;
Conselho Superior de Arquivo;

b) Gestão de documentos:
Avaliação, seleção e eliminação de documentos;
Tabela de seleção de documentos: Funções  -Meio;
Regime jurídico dos arquivos;
Regime jurídico dos documentos eletrónicos e da assinatura digital;
Regime jurídico aplicável aos documentos eletrónicos e assinatura 

digital;
Requisitos para sistemas de arquivo eletrónicos;
Orientações técnicas sobre a gestão de arquivos em contexto de mu-

dança da Administração Pública;

c) Interoperabilidade:
Metainformação;
Macroestrutura funcional;

d) Preservação digital;
e) Rede de arquivos e articulação técnica;
f) Descrição Arquivística:
Orientações;
Normas;

g) Gestão da informação e documentação.

22 — A bibliografia e legislação necessárias à preparação dos preditos 
temas são as seguintes:

22.1 — Enquadramento geral:
Sousa, António Francisco de — Código do Procedimento Adminis-

trativo Anotado e Comentado. 2.ª Edição Revista e atualizada, Editora 
Quid Juris, Coimbra, 2010;

Dias, José Eduardo Figueiredo. Oliveira, Fernanda Paula — Noções 
Fundamentais de Direito Administrativo. 3.ª Reimpressão da edição de 
outubro/2005, Livraria Almedina, 2009;

Fontes, José — Curso Breve Sobre o Código do Procedimento Ad-
ministrativo. 3.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2007;

Moura, Paulo Veiga e. Arrimar, Cátia — Os Novos Regimes de Vin-
culação, de Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores da Admi-
nistração Pública; 2.ª edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2010.

Legislação recomendada na redação vigente à data da realização da 
Prova de Conhecimentos:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo;
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação de Desempenho na Admi-

nistração Pública;
Regime de Administração Financeira do Estado.

22.2 — Enquadramento específico:
a) Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro;
b) Decreto -Lei n.º 16/93, de 23.01, alterada pelo Decreto -Lei n.º 14/94, 

de 11.05;
c) Decreto -Lei n.º 372/98, de 23.11;
d) Decreto -Lei n.º 121/92, de 02.07;
e) Orientações para a elaboração e aplicação de instrumentos de 

avaliação documental: Portarias de Gestão de Documentos e Relatórios 
de Avaliação;

f) Despacho conjunto n.º 427/99, de 20.05;
g) Decreto -Lei n.º 447/88, de 10.12;
h) Decreto -Lei n.º 62/2003, de 03.04;
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i) Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 02.08;
j) Decreto -Lei n.º 47/2004, de 03.03;
k) Orientações para a gestão de documentos de arquivo no contexto de 

uma reestruturação da Administração Central do Estado — DGARQ;
l) MIP — Metainformação para interoperabilidade — DGARQ;
m) MEF — Macroestrutura Funcional, versão 1.0 — DGARQ;
n) Recomendações para a produção de planos de preservação digi-

tal — DGARQ;
o) Rede Portuguesa de Arquivos — modelo conceptual — DGARQ;
p) Rede Portuguesa de Arquivos — modelo lógico — DGARQ;
q) FNAA — Modelo para um ficheiro Nacional de autoridades Ar-

quivísticas — DGARQ;
r) Procedimentos básicos de preservação/conservação preventiva de 

documentos gráficos — DGARQ;
s) ODA 1,2 e 3 — Orientações para a descrição arquivística — DGARQ;
t) NP4438;
u) ISAD (G);
v) ISAAR (CPF).

Ribeiro, Fernanda — O acesso à informação nos arquivos. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian; Fundação para a Ciência e Tecnologia, 
Ministério da Ciência e do Ensino Superior, 2003. 2 vol.

Rousseau, Jean -Yves; Couture, Carol — Os fundamentos da Disciplina 
Arquivística. Lisboa: D. Quixote, 1998. 360 p. ISBN 9789722014281

Silva, Armando Malheiro da [et. al.] — Arquivística: teoria e prática de 
uma ciência da informação. 2.ª ed. Porto: Edições Afrontamento, 2002.

Silva, Armando Malheiro da; Ribeiro, Fernanda — Das “Ciências” 
Documentais à Ciência da Informação: ensaio epistemológico para um 
novo modelo curricular. Porto: Edições Afrontamento, 2002.

23 — Durante a realização da prova os candidatos não podem comuni-
car entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao procedimento nem 
recorrer a quaisquer meios eletrónicos e ou informáticos ou a qualquer 
tipo de documentação ou informação cuja utilização não tenha sido 
expressamente autorizada. Para este efeito, é expressamente autorizada 
a consulta dos textos legislativos indicados, em suporte de papel, desde 
que não anotados, nem comentados. A violação desta regra implica a 
anulação da prova de conhecimentos, atribuindo -se a classificação de 
0 valores.

24 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, 
e terá uma ponderação de 70 %, onde serão considerados e ponderados 
os seguintes elementos:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Avaliação de desempenho.

25 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) terá uma ponderação 
de 30 % e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva e 
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

26 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer 
um dos métodos de seleção, bem como os que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

27 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

28 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de notificação efetuada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

29 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Maria Dulce Rosário Correia, Diretora dos Serviços de 

Documentação do IPLeiria;
1.º vogal efetivo— Eugénia Maria Lucas Ribeiro, Administradora 

do IPLeiria;
2.º vogal efetivo — Paula Alexandre Cândido, Diretora do Arquivo 

Distrital de Leiria;

Suplentes:
1.º Vogal — Pedro Miguel Ramalho Costa, Chefe de Gabinete do 

IPLeiria;
2.º Vogal — Rita Bidarra Cardoso, técnica superior na Direção de 

Serviços de Recursos Humanos do IPLeiria.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

30 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, estando as mesmas disponíveis sempre que o solicitarem.

31 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

32 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

33 — Notificação dos candidatos: De acordo com o preceituado 
no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

34 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

35 — Após a aplicação do método de seleção, o projeto de lista uni-
tária de ordenação final dos candidatos é notificado por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, para efeitos de realização de audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do 
artigo 36.º da referida Portaria.

36 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos:
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 

é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Serviços 
Centrais do IPLeiria e disponibilizada na sua página eletrónica, em 
www.ipleiria.pt.

37 — Igualdade de Oportunidades: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

38 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, 
o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma mencionado.

39 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 1.º 
dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por extrato na página 
eletrónica do IPL, e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data 
da publicação no Diário da República, num jornal de expansão nacional.

29 de julho de 2014. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

208001085 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho (extrato) n.º 10142/2014
Ao abrigo da alínea n) do n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos do Insti-

tuto Politécnico do Porto, publicados em anexo ao Despacho Normativo 
n.º 5/2009, de 26 janeiro de 2009, conjugado com a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e artigo 16.º dos Estatu-
tos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras, publicados 
em anexo ao Despacho n.º 15833/2009, foi homologada, em 1 de julho 
de 2014 a eleição da Doutora Dorabela Regina Chiote Ferreira Gambôa 
como Presidente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras.

29 de julho de 2014. — A Presidente do Instituto Politécnico do Porto, 
Prof.ª Doutora Rosário Gambôa.

208000364 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 10143/2014
Considerando:
a) O n.º 5 do artigo 25.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de 

Setúbal, homologados pelo Despacho Normativo n.º 59/2008, publicado 
no Diário da República n.º 216, 2.ª série, de 6 de novembro;




